
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461685 - DF (2023/0340702-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
GIOVANNY PEREIRA PINHEIRO - DF034863
MARCOS SOARES DA SILVA JUNIOR - DF033915

AGRAVADO : HELENA YUKA SATO DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO - DF001441A

AMANDA BORTOLUCCI CRESSONI - SP453871

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
EQUIPARAÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES NO CÁLCULO DA RENDA
MENSAL INICIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 452 DE REPERCUSSÃO
GERAL. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. NÃO CONVALIDAÇÃO DA NULIDADE.
RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 452 de Repercussão Geral,
decidiu que "é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da
Constituição da República), cláusula de contrato de previdência complementar que, ao
prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo e concessão de
complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as
mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição".
2. O pleito de complementação possui natureza jurídica de trato sucessivo e, portanto,
sujeita-se à prescrição quinquenal apenas das prestações dos últimos cinco anos,
sempre sem prejuízo do benefício, nos termos do art. 75 da Lei Complementar 109, de
29 de maio de 2001. Precedentes.
3. Incide o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez que é imprescindível a interposição
de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido possui, além de fundamento
infraconstitucional, fundamento de natureza constitucional suficiente por si só para a
manutenção do julgado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da01/04/2025 07/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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                    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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2. O pleito de complementação possui natureza jurídica de trato sucessivo e, portanto,
sujeita-se à prescrição quinquenal apenas das prestações dos últimos cinco anos,
sempre sem prejuízo do benefício, nos termos do art. 75 da Lei Complementar 109, de
29 de maio de 2001. Precedentes.
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manutenção do julgado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF contra decisão singular da lavra da Ministra
Presidente do STJ na qual o agravo foi conhecido mas não conhecido o recurso
especial em virtude (i) dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ; (ii) incidência da Súmula
284 do STF, sob o fundamento de que a parte recorrente deixou de indicar
precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera
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citação de artigo de lei na peça do recurso não supre a exigência constitucional; (iii)
impossibilidade de análise de ofensa ao Tema 943 do STJ; e (iv) o óbice da Súmula
126 do STJ, uma vez que é imprescindível a interposição de recurso extraordinário
quando o acórdão recorrido possui, além de fundamento infraconstitucional,
fundamento de natureza constitucional suficiente por si só para a manutenção do
julgado.

Nas razões do presente agravo, a parte agravante afirma que o pedido da
agravada é de modificação e anulação do negócio jurídico celebrado e, portanto,
sujeito ao prazo decadencial, nos termos do art. 178 do Código Civil, não havendo que
se falar na incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Aduz a necessidade de afastamento da Súmula 284 do STF, sustentando
que indicou a aplicabilidade do Tema 943 do STJ e, ainda, a violação do art. 840 do
Código Civil.

Defende que a lide está sendo dirimida exclusivamente com base em
normas infraconstitucionais, quais sejam, arts. 178, II, do CC (decadência) e 840 do CC
(transação), não sendo necessária a interposição do recurso extraordinário.

A impugnação foi apresentada às fls.764/768.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Como constou na decisão agravada, o Tribunal de origem reconheceu que a
agravada, em suas razões iniciais, não busca a anulação do negócio jurídico
estabelecido entre as partes, mas tão somente sua adequação aos preceitos
constitucionais aplicáveis ao caso, não se submetendo a matéria ao prazo decadencial.
Confira-se:

Inicialmente, a parte ré defende a ocorrência da decadência do direito autoral,
porquanto se busca desconstituir negócio jurídico que estabeleceu a regra que
fundamentou o cálculo do benefício de previdência privada da parte autora, tendo
sido este objeto de posterior transação, ocorrida no ano de 2006, na qual se deu
quitação dos valores anteriores e não há qualquer alegação de vício deste negócio
jurídico. Pois bem. O artigo 178 do Código Civil estabelece que “é de quatro anos o
prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio jurídico”. Com efeito,
a autora, em suas razões iniciais, não busca a anulação do negócio jurídico
estabelecido entre as partes, mas tão somente sua adequação aos preceitos
constitucionais aplicáveis ao caso, não se submetendo a matéria ao prazo
estabelecido na legislação supracitada [...] (fl. 737).
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Nos termos da jurisprudência do STJ, o pleito de complementação possui
natureza jurídica de trato sucessivo e, portanto, sujeita-se à prescrição quinquenal
apenas das prestações dos últimos cinco anos, sempre sem prejuízo do benefício, nos
termos do art. 75 da Lei Complementar 109, de 29 de maio de 2001.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC INEXISTENTE.
INCONFORMISMO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO COMPLEMENTAR.
REVISÃO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. TRATO
SUCESSIVO. QUINQUENAL. PRECEDENTES. CONCESSÃO DA
COMPLEMENTAÇÃO. DISTINÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES.
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELA SUPREMA CORTE.
MIGRAÇÃO E APORTE. TEMA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. ABORDAGEM
NO TEMA N. 452/STF. AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA
N. 126/STJ.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de origem
efetivamente enfrentou as questões recursais, sendo que não se pode ter como
omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente porque suas
alegações não foram acolhidas.

2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes.

3. Quanto à questão decadencial e prescricional, a pretensão recursal não
encontra nenhum amparo na jurisprudência do STJ, sedimentada no sentido de
que, restringindo-se a pretensão na revisão do benefício complementar de
aposentadoria, não há incidência do prazo decadencial, havendo apenas a
aplicação da prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriormente aos cinco
anos que antecedem o ajuizamento do feito.

4. "Se a revisão do benefício previdenciário não demandar a anulação de contrato
ou transação extrajudicial, a pretensão de recebimento das diferenças de valores
da aposentadoria não se sujeita à decadência, mas sim à prescrição quinquenal,
que alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que
precede o ajuizamento da ação. Súmula 291/STJ e Precedentes" (REsp n.
2.100.931/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 19/4/20
24).

5. Quanto à tese de que a migração de plano inviabilizaria a pretensão autoral e de
que seria necessária a existência de aportes para legitimar a revisão do benefício,
tais questões não comportam conhecimento, pois são temas de índole
constitucional e foram expressamente tratadas no Tema n. 452/STF, fundamento
inclusive utilizado pelo Tribunal para reconhecer o direito de revisão da autora, o
que torna o STJ via inadequada à revisão do julgado, sobretudo quando sopesado
que a recorrente não cuidou de interpor o devido recurso extraordinário ao STF, de
modo a incidir os preceitos da Súmula n. 126/STJ.

Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.272.275/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)7/10/20 9/10/20

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO. SÚMULA N. 452 DO STF.
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É inconstitucional a cláusula de contrato de previdência complementar que
estabelece regras distintas entre homens e mulheres para cálculo previdenciário e
que acarrete a percepção de valor inferior do benefício pelas mulheres, mesmo
que se leve em conta o menor tempo de contribuição delas (Tema n. 452 do STF).

2. Não ocorre a decadência se a pretensão deduzida pela parte não é a anulação
de negócio jurídico, mas sim a adequação de regulamento previdenciário a
preceitos constitucionais, objetivando o pagamento de diferenças pecuniárias.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao caso em que o acolhimento das teses
defendidas no recurso especial implicar, necessariamente, a intepretação de
cláusulas contratuais e o reexame de elementos fático-probatórios dos autos.

4. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.566.618/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)2/9/20 4/9/20

Por esse motivo, constou no acórdão proferido pelo Tribunal de origem que
descabe a incidência da prescrição total, ou de fundo de direito, mas aplica-se o prazo
prescricional aos pagamentos já realizados antes do quinquênio anterior à propositura
da ação (e-STJ, fl. 521).

Note-se que, ao assim decidir, o Tribunal de origem permaneceu em 
consonância com a jurisprudência do STJ, incidindo, no ponto, o óbice da Súmula 83 
desta Corte. 

Quanto ao mais, cumpre destacar que o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Tema 452 de Repercussão Geral, decidiu que "é inconstitucional, por
violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de
contrato de previdência complementar que, ao prever regras distintas entre homens e
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mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece
valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de
contribuição".

Por sua vez, a pretensão de afastamento da Súmula 126 do STJ não
merece acolhimento.

Isso, porque constou no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, além de
fundamento infraconstitucional, fundamento de natureza constitucional suficiente por si
só para a manutenção do julgado. Confira-se:

O Excelso Supremo Tribunal Federal, através do Tema 452, fixou entendimento no
sentido de ser inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5, I, da
Constituição da República), cláusula de contrato de previdência complementar que,
ao prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo e concessão de
complementação da aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as
mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição".

Assim, a distinção de tratamento para mulheres e homens no cálculo para
concessão de complementação de aposentadoria é inconstitucional, não podendo
ser tolerada pelo Judiciário.

O argumento de que a diferenciação se fundamenta no menor tempo de
contribuição das mulheres não é suficiente para afastar tal inconstitucionalidade,
porquanto a redução do tempo de contribuição das mulheres para aposentadoria
possui fundamentação histórica e cultural, a fim de compensar a jornada dupla de
trabalho da mulher, a qual ainda exerce a função de cuidar da casa e dos filhos.

Não se pode, pois, punir a mulher com um valor menor de complementação de
aposentadoria em razão de usufruir um benefício constitucionalmente previsto [...]
(e-STJ, fl .523).

Como se vê, é imprescindível a interposição de recurso extraordinário
quando o acórdão recorrido possui, além de fundamento infraconstitucional,
fundamento de natureza constitucional suficiente por si só para a manutenção do
julgado, o que não ocorreu no presente caso.

Nesse contexto, não havendo argumentos aptos a infirmar os fundamentos
da decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.461.685 / DF
Número Registro: 2023/0340702-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07214978820228070001

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
GIOVANNY PEREIRA PINHEIRO - DF034863
MARCOS SOARES DA SILVA JUNIOR - DF033915

AGRAVADO : HELENA YUKA SATO DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO - DF001441A

AMANDA BORTOLUCCI CRESSONI - SP453871

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com

a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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